
dos ao passado. Esses são os custos dos 
ajustes parciais. 

Os esclmulos e o tipo de assistência 
do Estada tornaram a agriculrwa de- IaVeIS ,e.dm, ,, , ,, ,,,, ,,i- 
kes. Os prod&ores aguardam sernprc 
as decisães. As vezes, apresenmm pro- 
Dostas tímidas de manutencão dos ins- . . 

rnirnentos do passado, muito embora 
seja o setor credor dc maior empenho 
do governo em promover as reformas 
necessárias. fi preciso ousar e propor 
um novo programa dc-r~:flpmp~. 

A experiencia internacional dos pafses que realizaram - 
reformas de política agricola indica que a agricultura B 

justamente o setor que mais se beneficia do processo. 

A abertura comercial e a g m  a em- pcriência tem m m b h  ensinado que 
bilizqáo econômica criaram um cen4- quanto menus acreditarmos -as rc- 
rio novo para a política agrícola. reali- formas, qipanto menas adotamos refor- 
dade inescaphvel para um quadro de mas completas (ou mais adotamim re- 
reformas estruturais no setor. Assim formas parciais) e quanto mais tempo 
tem sido a experihcia de p l ~ s  que levarmos para reala-Ias, ramo maiores 
pusriram pelo mesmo processo.' A ex- serão os custos de permanecerma ara- 

O novo cenário cria condiçks para a 
privatizago dos instrumentos de pall- 
tb agrícola e põe ri mosm a necessi- 
dade de rcdefiniçh do papel do Esta- 
do. Passam à frente das discussõw, 
como ocarreu nos países que expeii- 
rnentar;im os mesmos programas de 
abertura e esrabiliza#o, quais os ins- 
trumentos privados que substitui* Q 
credito públim e muiras politicas pú- 
blicas, quais os serviços essenciais que 
o Estado deve prever c como pode o 
preço múiimo ser substituído por um 
sistema privado de seguro de preços, 
por exemplo. Serviços de comercialim- 
@o, como a armazenagem - outrora 
uma responsabilidade do governo - 
passam a ser redefinidos como bens 
privados, cuja oferra cabe ao setor pri- 
vado. 

Um ponto importante 6 que os sub- 
sídios e a assistencin não s3o mais sus- 
rentáveis do ponto de vista dos recur- 
sos fiscais. Assim como, no interesse da 



pr6pria agrkulni&, não t n W  
susrentável o Esta& dar com uma das 
mám c tirar com a outra 4 o que t 
pior, com suhidios evidentes e tnbu- 
ta#o disfarçada. O smr fica poli&- 
mente v u M v e l ,  corn @ de "a- 
pdor de rendaw, aiando um ambiente 
propicio para o dcstnvolvimeato de 
pemnoeim contra ele (inclusive den- 
tro da b u d a ) .  

fi muito difncil discutir &mias s e m  
princípios. Tudo o mais f d  mais fá- 
cil se houver pelo menos uma discus- 
são ampla dos principbs norteadores 
das reformas. Estm est3o mais ou me- 
nos c l m  nas cxpwitncias de reformas 
dos muitos países que as fizeram mais 
profundamente. 

O primeiro princípio & o Estada st 
conduzir corn ise-o, ncuualiáade e 
uamp&a, respeitando ainda o 
prindpio de a n t e c i w  e as fegras 
precstabclecidas. Não h5 &, no pro- 
c c w  de rcfoma, pam urdir formas de 
cscolhtr que setor f d  ajusta e =cri- 
ficicio~ e qual aquele que f io  os f d  
Não deve haver a -lha de ganhado- 
res e pcrciuiofcs. Medidas que resul- 
tem em alfquatas &&ias diferentes 
enm s u k t m s  t subsidias setoriais 
enfraquecem e comprometem a udi- 
bilidãde das reformas econ6micas e 
coriCrSnam o princfpio d~ governo neu- 
tra. 

Se o ajustamento 3s n o w  condi- 
de mercado representar um Ônus para 
um grupo de produtores ou para um 
setor, que os sacrifícios sejam reparti- 
dos igdmcnre também por wuos se- 
tores da erximia. Nos pafses que fi- 
wram reformas estruturais profundas 
houve a percepção de que os sacrificios 
doa ajustes foram compartidos por to- 
dos os setores da economia. Essa pct- 
cepçlto foi valimlssima para a aceitqão 
geral das reformas e para sua implanta- 
çãa O ajuste 4 para todos. O Estado 
são p i e  escolher privilegiados nesse 
processo, mnm mais se conoiderarmm 
que a economia brasileira j4 t profun- 
damente injurra, 

O segundo principio 6 m r  as pala- 
vras-chave que "fazem a dxp" dos 
produtores, dos b u m t a s ,  d a  pollti- 
cos e dos técnicos. Substiniu logo o va- 
c a b u l h  amado das palavras governo, 
recursos, gams, subsldios e de d o s  
os insmrnencos do passado, pcias pa- 
h m  eficiCncia, produtividade, com- 
pctitividade, introduzindo a iddia de 

que o crcscimato virá por um novo 
aninha. Essa substituição de palam 
~ pela &cwk d a  pBnclpios e das 
reformas. 
6 edoquc antigo da potitica agrfao- 

Ia devetá ser subsg~ldo por novas 
id8as-forp que conduzirão as refor- 
mas, tais u n o  dairegulamenm#o c 
reemnimçãq visando ao aumento dc 
tfxiencia c competitividade. Doravan- 
te, a al- b recursos produtivos 
se14 orienrada pelo seror privado e pelo 
mercado - c não mais pclo Estado - 
para as atividades mais rentáveis e que 
têm compaitividade no com~rcio a- 
terior ((e no mem& interno, quando 
confronwdas com as importa@w) e 
podem explorar oportunidades de 
mercado. A idéia-forçri E a b u m  da cfi- 
cihcia na aloaç30 de recursos p d u -  
rivos e a elimim@o das distorpões de 
incenuvm #~>n6mioos que irnpcdem a 
ralim@o do potencial de cornpajtivi- 
&de da &cultura. Bum-se também 
a identificaç2lp dc incentivos econ8mi- 
rn ditadm pela merado. O setor pri- 
vado l i d d  o crescirncnro e o gover- 
no, o desenvolvimento, 

A agridtmm m Ieendchd 
mdta m d s  das Inudapqaa se 

iui&&psw e propar 
maa hem arquitetada 
meqiiheia de mbmuabk 

Temos dificuldade de competir com 
os producorts americanos e europeus 
que possuem tecnologia eficiente e pa- 
gam mais bmm pelos insumoa m4- 
quinas, equipamentos e fertiliizantw 
mas se aumenramios a &ci&rnia de 
nossa pcquisa, pderemos compctir 
em capacidade empresarial, ande Icva- 
mos urna cem vantagem. 

Quanto idtias-fo~ça, engana-se 
quem perna que se trata de ter o go- 
verno fora da agricultura. O que x pro- 
põe 6 adqui-10 a urna agricultura em 

' uma economia estabilizada (sem o im- 
posto inflacionário) c a urna agricultura 
aberta (com competifãol. 

Quanta A oferta de seMçm e produ- 
tos pelo Estado, como princípio funda- 
mtntai, t preciso antes de mais nada 
identificar o núclto de bens pGblicos 

- ~ U G  u setor prívado n8lo oferece nos 
moricantes mo os - e separar os 
bens privados - que o Estado não 
pode t nk deve of-. Devemos 
romper crun a tradiçih de o governa 
oferecer bem privados de rnB qualida- 
de, deixando de oferecer, como t seu 
dever, bens p6blims de boa qualidade. 
Fora do nbcleo de bens pCiMiaos, pou- 
co deve o Esrado oferecer. 

Outro prirtclpio: os que sc bcncfi- 
ciam dos serviços e produtos do Estado 
devem pagar par eles. fi o principio 
"quem usa pagam. Náo deve haver 
"bens lima" (nem mesmo o ar e a 
4gua dentro da modema visão da pre- 
servação mbicntal são bem livres), Os 
produmrcs, a agroinddstria e os usu8- 
rios auibuem aos N u t o s  e serviços 
gramitcrs o mesmo valor que E por eles 
cobmdo. Assim, nido o que o Mi&& 
rio da Agricultura fizer em t m o s  de 
serviços e produtos terá um preço. 
Aqui se incluem serviços próprios do 
Emdo como assistência t h i c a ,  pes- 
quisa, im@o, defesa, e, se possível, 
ad mesmo assessoria na condução das 
p o l f h  de prepas com&& e coma- 
cidizaçãa 
Na reforma do serviço pdblico, cor- 

na-se imp&ndivel separar a função 
de -ria &&a na famulaç80 e 
condução políucxi agroindusuial @ou- 
t i a s  internas e de comercio) da f u n w  
de oferta de produtos e serviços pelos 
departamentos, Brgãos e empresas do 
Estado. As instituigões no senri& am- 
plo, serim reformadas com o fim de 
oferecer servip  e p d u m  que o Es- 
wdo teria do comprar. Esse princfpio 
deverá inerodd reforma no msdw 

das insatuições do E s ~ d o .  
k i a n d a - s e  os princípios ''quem 

usa pa# ao que diz que o Estado ago- 
ra irá adquifir no mercado os bens c 
serviços de que precisa, cria-se o prin- 
cípio de que todos os serviços oferta- 
dos pelo Estado deverão ser inseridos 
na nomia da orç;unentaçio e recupera- 
ção de custtw. Tudo que 6 Estado fwt 
deverá ser orçado, para qiic SG saiba 
exatamente quanto custa cada coisa 
Isso inclui ensino mal, tao sentido arn- 
plo, assidncia técnica, pesquisa, as- 
s a m &  na formulaçb e asindução da 
política agrícola e de combci exterior. 

Bef- ieilikdoiul 
Ouao principio t o 6 instalação da 

concorrência, ou seja, o rompimento 
dos monopótis das instiruiçiks pirbli- 
cas na oferta d t  savipas e produtos ao 




